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O projeto de lei em tela altera o § 1° do art. 9° da Lei n°
12.305/2010, a Lei da Politica Nacional dos Residuos Sdlidos. Dispbe que a
incineracdo ou o0 aproveitamento energético dos residuos solidos ficam
condicionados a comprovacéo de serem a melhor alternativa para a destinacéo
final, ponderados os aspectos ambiental, econémico e técnico e assegurado o
controle de emisséo de gases toxicos e outros poluentes.

Atualmente, o 8 1° do art. 9° da lei estabelece que
‘poderao ser utilizadas tecnologias visando a recuperacdo energética dos
residuos solidos urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade
técnica e ambiental e com a implantacdo de programa de monitoramento de
emissao de gases toxicos aprovado pelo 6rgao ambiental”.

Aberto o prazo regimental nesta Camara Técnica, nao
foram apresentadas emendas a proposicao pelos Parlamentares.
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N&o obstante ser louvavel a intencéo do ilustre Autor com
o controle ambiental rigoroso da gestao dos residuos sélidos, entendemos que



a redacao atual do § 1° do art. 9° da Lei n° 12.305/2010 é preferivel a proposta
pelo projeto de lei. Explicaremos o porqué.

O projeto de lei ndo considera que, em face do proprio
caput do art. 9° da Lei n° 12.305/2010, as alternativas de tratamento térmico
dos residuos sélidos serdo sempre precedidas de operagfes para reutilizacdo
ou reciclagem dos residuos. Observada a ordem de prioridade estabelecida na
lei — ndo geracdo, reducdo, reutilizacdo, reciclagem, tratamento dos residuos
sélidos e disposicao final ambientalmente adequada dos rejeitos —, a
incineracdo e a recuperacao energeética reduzem a quantidade de materiais
destinados aos aterros sanitarios, reduzindo o problema de disponibilidade de
grandes areas para implantacdo dessas areas de disposicéo final, bem como
0s gastos das municipalidades com sua manutencgéao.

Deve ser destacado que a recuperacdo energética
constitui alternativa altamente adequada do ponto de vista ambiental, uma vez
que, além de contribuir para a minimizacdo do volume de rejeitos
encaminhados a disposic¢éo final, transforma os residuos em fontes alternativas
de energia.

E importante compreender que qualquer processo de
gueima de residuos gera emissdes gasosas, como o dioxido de carbono, o
oxido nitroso e outras substancias, mas essas emissdes podem ser totalmente
controladas pelas tecnologias hoje existentes. O processo de queima também

gera escoérias, mas esses materiais podem ser destinados a confeccdo de
blocos pré-moldados, pisos pré-asfalto em estradas ou outros fins.

Cabe registrar, também, que as instalagdes destinadas a
incineracdo ou recuperacado energética passam por licenciamento ambiental
anterior a sua instalacdo e operacdo. Hoje, as unidades de incineracdo ou
recuperacado energeética existentes no pais estdo enquadradas as normas
ambientais em vigor no pais e, também, aos padrdes estabelecidos em normas
técnicas internacionais.

Por fim, coloca-se em relevo que, pelas informacgdes que
obtivemos em publicacbes técnicas, ha atualmente mais de oitocentas
unidades de recuperacdo energética em operacdo em paises que Ssao
reconhecidos como referéncia em termos de politica ambiental, como Holanda,
Alemanha e Japéo.



Em face do exposto, ndo ha justificativa consistente para
a alteracao pretendida pelo projeto de lei em questéao.

Somos, entéo, pela rejeicdo do Projeto de Lei n° 1.928,
de 2011.

E o Relatorio.

Sala da Comisséao, em de de 2011.

Deputado GIOVANI CHERINI.
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